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Objetivo

Apresentar a experiência do Núcleo de Engenharia do 
Tribunal de Contas de Pernambuco (NEG/TCE-PE) na 
estruturação do planejamento das atividades de 
fiscalização





LOA 

Estado e Capital

Órgãos com maiores orçamentos de Obras e 
Serviços de Engenharia 

PAF

Materialidade
Relevância
Risco

Plano Anual de Fiscalização (PAF)



Ao menos uma auditoria durante a 
gestão do Prefeito

Municípios

Maiores Obras e Serviços  de Engenharia 
Limpeza Urbana

Transporte Escolar
Iluminação Pública

Materialidade
Relevância
Risco

PAF

Plano Anual de Fiscalização (PAF)





Plano de Controle Externo 
(2021-2022)

Água e esgoto



● Levantamento:
○ dos Planos Municipais de Saneamento Básico;
○ referente à atuação da Agência Reguladora de Pernambuco (Arpe) quanto à sua função 

regulatória no setor de saneamento básico no Estado de Pernambuco;
○ de Obras Paralisadas com ênfase nas obras de saneamento básico;
○ dos indicadores de controle externo referentes à cobertura dos serviços de abastecimento de 

água e coleta e tratamento de esgotos.
● Acompanhamento :

○ das principais obras de implantação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário nos municípios;

○ da Parceria Público-Privada (PPP) do Saneamento;
○ das contratações relativas à manutenção do sistema de abastecimento de água do Grande 

Recife (modelo Global Service);
○ dos processos de delegação de serviços de água e esgoto deflagrados no Estado e municípios 

com base no novo Marco Legal do Saneamento;
○ das obras na Bacia do Rio Fragoso.

Trabalhos prioritários:



Plano de Controle Externo 
(2021-2022)

Mobilidade urbana

Plano de Controle Externo 
(2021-2022)

Mobilidade Urbana



● Monitoramento da determinação do Acórdão TC nº 13.321/2021, promulgado pelo TCE-PE, relativo à 
prestação de Serviços de Transporte Público Coletivo na Região Metropolitana do Recife;

● Auditoria :
○ acerca da governança do Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife (CTM) 

sobre o Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife 
(STPP/RMR);

○ sobre a gestão e transparência dos dados da bilhetagem eletrônica do Sistema de Transporte 
Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife (STPP/RMR);

○ na superlotação dos ônibus durante a pandemia de COVID-19;
○ no contrato para fornecimento, implantação, operação assistida e manutenção do Sistema 

Inteligente de Monitoramento da Operação (Simop).
○ de procedimento licitatório para contratação de serviços para a conclusão do Sistema 

Inteligente de Monitoramento da Operação (Simop);
○ pertinente à prestação de serviços de transporte público de passageiro sob concessão;
○ do procedimento licitatório das Concessões e PPP relativos a terminais integrados e paradas 

dos Sistemas de Ônibus de Trânsito Rápido (BRTs);
○ na obra de recuperação e manutenção das estações dos BRTs e dos terminais integrados.

Trabalhos prioritários:



Plano de Controle Externo 
(2021-2022)

Resíduos Sólidos



● Levantamento sobre destinação de resíduos sólidos urbanos (aterros sanitários, aterros controlados 
e lixões);

● Monitoramento das determinações dos acórdãos dos Processos de Auditoria Especial relativos a 
destinação de resíduos sólidos urbanos;

● Auditoria :
○ nos municípios que ainda não depositam de forma ambientalmente adequada os seus resíduos 

sólidos;
○ para verificação do cumprimento dos prazos estabelecidos nos Planos de Ação;
○ nos municípios com deposição parcial de resíduos sólidos urbanos em lixões.

Trabalhos prioritários:



EDUCAÇÃO
● Auditoria na infraestrutura mínima das escolas 

públicas de Pernambuco;
● Auditoria de obras de construção e manutenção de 

escolas estaduais com foco na análise da 
economicidade dos contratos e na verificação da 
qualidade dos serviços executados.

Trabalhos prioritários:

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
Acompanhamento das obras das sete cadeias 
públicas do município de Araçoiaba.



Acompanha
mento

➢Prevalência da atuação por 
acompanhamento

➢Surgimento de novas áreas de 
atuação (concessões, PPP, obras 
da Copa, iluminação pública, 
transporte coletivo)

➢Manual de Procedimentos NEG 
versão 2010

➢Alinhamento com os Padrões 
de Auditoria de Conformidade 
(matrizes de planejamento) 

➢Manual de Procedimentos NEG 
versão 2020 (OT NEG nº 
01/2020) 

➢Ferramentas de TI (eAUD, 
SIOGI, Tome Contas, e-TCEPE )

Auditorias 
a posteriori

➢ Início das auditorias de obras e 
serviços de engenharia 

➢Exame a posteriori de 
Prestações de Contas anuais

➢Foco na área municipal, com nº 
de obras que somassem 40% da 
despesa dessa natureza

➢1º Curso de Especialização em 
Auditoria de Obras Públicas

➢Edição de manual de 
procedimentos

➢Edição de normas de controle 
interno e cartilha de orientação 
para os entes fiscalizados

➢ Início da atuação concomitante 
(operação eleições, limpeza 
urbana)

1991-2004
Auditoria de 

políticas 
públicas

➢Declaração de Moscou
➢ INTOSAI-P 12 - fazer diferença 

na vida dos cidadãos
➢Análise de dados para o 

planejamento (Ferramenta BI, 
indicadores ITMPE,ICCpe e 
IEGM )

➢Plano de Controle Externo 
(áreas prioritárias)

➢Levantamento da Estrutura das 
Escolas Municipais e triagem 
para fiscalização de engenharia

Auditorias 
pari passu

➢Coexistência da atuação a 
posteriori e concomitante

➢Em 2005, publicou-se a obra 
coletiva AUDITORIA DE 
ENGENHARIA: uma 
contribuição do TCE-PE 
(coletânea de procedimentos)

➢ Intensificação da auditoria de 
limpeza urbana e de entes 
estaduais

➢Atuação no transporte escolar
➢OS TC/CCE No 02/09 Roteiro de 

Auditoria de Acompanhamento 
de Obras e Serviços de 
Engenharia (matrizes) 

➢Resolução TC 03/2009 - 
Controle interno e requisitos 
para  projeto básico

2005-2009 2010-2020 2021-2022

Foco em 
economicidade

Foco nos 3E + 
efetividade

Foco em economicidade, 
eficiência e eficácia

https://sistemas.tce.pe.gov.br/tomeconta/TelaInicial!principal;jsessionid=284F2D7A44024564D960AB8901600DAA.jcida1
https://etce.tce.pe.gov.br/
https://incosai2019.ru/en/documents/46
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/INT_P_11_to_P_99/INTOSAI_P_12/INTOSAI_P_12_en_2019.pdf
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/sobre-o-itmpe
https://drive.google.com/file/d/19bYwoNQt8q0KPk-RY6gX6I61S_PktxE8/view


O preenchimento da matriz de planejamento é em geral feito por meio do 

sistema e-AUD

Matriz de planejamento



Fonte: OT CCE nº 03/2017 - Procedimentos de incremento da qualidade no planejamento das fiscalizações de 
conformidade, Figura 10



Fonte: OT CCE nº 03/2017 - Procedimentos de incremento da 
qualidade no planejamento das fiscalizações de 
conformidade, Figura 11



- IN TC/CCE n° 05/2019 - Estabelece regras para elaboração de matrizes de 

planejamento padrão e fomenta a gestão do conhecimento no âmbito da 

Coordenadoria de Controle Externo;

- Para processos ou procedimentos internos em que o objeto da fiscalização 

já esteja definido (Auditoria Especial, apuração de Denúncia, parecer em 

processo de Consulta, Nota Técnica, Análise de Procedimentos Prévios à 

Contratação, Despacho Técnico) a equipe de fiscalização deverá se ater ao 

objeto já definido.

Matriz de planejamento







Matrizes de planejamento padrão

a - Matriz de Planejamento Padrão - Levantamento de controle interno de obras e 
serviços de engenharia
b - Matriz de Planejamento Padrão -  Fiscalização de procedimentos prévios à 
contratação
c - Matriz de Planejamento Padrão - Fiscalização de execução de obras ou serviços de 
engenharia
d - Matriz de planejamento - Fiscalização de limpeza urbana

PT - Formulário para vistoria de limpeza urbana

PT - Formulário para vistoria de aterro

PT - Formulário para vistoria de destinação de resíduos sólidos



Art. 170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos atos previstos nesta Lei, 

critérios de oportunidade, materialidade, relevância e risco e considerarão as razões 

apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis e os resultados obtidos com a 

contratação, observado o disposto no § 3º do art. 169 desta Lei. [grifos acrescentados]

[...]

§ 4º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar aos 

órgãos de controle interno ou ao tribunal de contas competente contra irregularidades na 

aplicação desta Lei.

Aspectos da Lei n.º 14.133/2021 que afetam o 
planejamento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art169%C2%A73


Art. 171. Na fiscalização de controle será observado o seguinte:

I - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores sobre possíveis propostas 

de encaminhamento que terão impacto significativo nas rotinas de trabalho dos órgãos e 

entidades fiscalizados, a fim de que eles disponibilizem subsídios para avaliação prévia da 

relação entre custo e benefício dessas possíveis proposições; [grifos acrescentados]

II - adoção de procedimentos objetivos e imparciais e elaboração de relatórios 

tecnicamente fundamentados, baseados exclusivamente nas evidências obtidas e organizados 

de acordo com as normas de auditoria do respectivo órgão de controle, de modo a evitar que 

interesses pessoais e interpretações tendenciosas interfiram na apresentação e no 

tratamento dos fatos levantados; [grifos acrescentados]

Aspectos da Lei n.º 14.133/2021 que afetam o 
planejamento



Art. 171. Na fiscalização de controle será observado o seguinte:

[...]

III - definição de objetivos, nos regimes de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, atendidos os requisitos 

técnicos, legais, orçamentários e financeiros, de acordo com as finalidades da contratação, 

devendo, ainda, ser perquirida a conformidade do preço global com os parâmetros de 

mercado para o objeto contratado, considerada inclusive a dimensão geográfica.

Aspectos da Lei n.º 14.133/2021 que afetam o 
planejamento



Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser utilizados meios 

alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a 

mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem. [grifos acrescentados]

Aspectos da Lei n.º 14.133/2021 que afetam o 
planejamento
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